
PARECER Nº 3567, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 564, DE 2006



De autoria do nobre Deputado Ubiratan Guimarães, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o Registro Estadual de Propriedade de Armas de Fogo (REPAF) e o Porte Estadual de Arma de Fogo (PEAF) expedidos pela Polícia Civil do Estado.



Nos termos regimentais, o Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 123ª à 127ª Sessões Ordinárias, de 05 a 14/09/06, tendo recebido 01 emenda.



A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do Projeto e da Emenda nº 01.



Posteriormente, a matéria seguiu para o exame da Comissão de Segurança Pública, nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno Consolidado. Esgotado o prazo regimental sem manifestação desse órgão técnico, fomos designados para analisar a matéria na qualidade de Relator Especial.



Ao fazê-lo, verificamos que não há possibilidade de a matéria prosperar.



Toda e qualquer atividade relacionada com armas de fogo e munições (importação, fabricação, venda, comércio, depósito, etc.) encerra verdadeiro perigo à sociedade, a ponto de sua prática ilegal constituir crime, cabendo à União, nos termos do artigo 22, XXI da Carta Magna, não só legislar sobre a matéria, mas também exercer, por meio de órgãos federais, atos de polícia, como expedir licenças de autorização.



Utilizando-se dessa prerrogativa constitucional, a União legislou sobre a matéria, editando a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, por meio da qual conferiu ao Sistema Nacional de Armas, instituído no âmbito da Polícia Federal, competência para expedir autorização de compra de arma de fogo (art. 4º, § 1º) e para autorizar a comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas físicas (art. 4º, § 5º).



Compete, ainda, à Polícia Federal, a expedição do certificado de Registro de Arma de Fogo, precedida de autorização do Sinarm (art. 5º, § 1º). Da mesma forma, é competente a Polícia Federal para autorizar o porte de arma de fogo de uso permitido, cuja concessão dependerá, sempre, de autorização do Sinarm (art. 10, caput).



Como se não bastasse, o § 3º do artigo 5º da Lei nº 10.826/2003, com redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008, determina ao proprietário de arma de fogo, com certificado de registro de propriedade expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação da Lei e que não optar pela entrega espontânea prevista no art. 32, a renovação, mediante o pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008.



Verifica-se, pelas razões acima expostas, que não é possível instituir o Registro Estadual de Propriedade de Arma de Fogo e o Porte Estadual de Arma de Fogo.



Por fim, o exame da Emenda nº 1 fica prejudicado em razão de seu caráter acessório em relação ao projeto.



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 564, de 2006, bem como à Emenda nº 1.



É o nosso parecer.

a) Edson Ferrarini – Relator Especial


